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RESUMO 

 

O conceito de saúde não se restringe apenas à ausência de doenças, mas abrange condições 

concretas de vida, denominadas determinantes sociais da saúde. Em um contexto de profundas 

desigualdades sociais que dificultam o exercício do direito à saúde, este artigo apresenta como 

objetivo discutir movimentos de incentivo e desafios enfrentados para a participação social 

vivenciados no exterior e no Brasil. Trata-se de pesquisa qualitativa descritiva, desenvolvida em 

duas etapas: por meio de revisão narrativa da literatura sobre práticas participativas em saúde no 

mundo (regiões de trabalho da Organização Mundial da Saúde) e com dados coletados por meio de 

entrevistas realizadas com dezesseis membros de um Conselho Municipal de Saúde de uma cidade 

do interior de São Paulo. Os dados das entrevistas foram analisados utilizando-se a análise de 

conteúdo e resultaram na categoria temática “Participação, controle social e comunidade local” e 

nas subcategorias “Importância do Conselho Municipal de Saúde”, “Ausência de Cultura 

Participativa” e “Falta de acesso à informação e (des)controle social. Nesse sentido, ressalta-se o 

potencial transformador do referencial dos direitos humanos, quando emerge da mobilização da 

própria sociedade, em contextos plurais e que valorizam a autonomia e protagonismo de diferentes 

sujeitos de direito.  

 

Palavras-Chave: Participação Social, Direitos Humanos, Direito à Saúde, Desenvolvimento, 

Conselho Municipal de Saúde, Pluralismo Jurídico. 

 

 

ABSTRACT 

 

The concept of health is not restricted to the lack of diseases, and comprehends concrete situations 

of life, named social determinants of health. In a context of profound social inequalities, which 

impair the exercise of the right to health, this articles aims at discussing movements to stimulate 

and challenges regarding social participation experienced abroad and in Brazil. This is a qualitative 

descriptive research, developed in two stages: through a narrative review of the literature on 

participative practices in the world (analyzed considering the WHO working regions) and data 

colected through interviews with sixteen members of the Municipal Health Council of a city in the 

state of São Paulo. Data from the interviews were analyzed through content analysis and resulted 

in the thematic category “Participation, social control and local community”, and in the following 

subcategories: “The importance of the Municipal Health Council”, “Lack of Participative Culture” 

and “Lack of access to information and social (dis)control”. In sum, authors emphasize the 

transformative role of the human rights framework, when it emerges from the mobilization of 

society, in plural contexts that value the autonomy and protagonismo different citizens.  

 

Keywords: Social Participation, Human Rights, Right to Health, Development, Municipal Health 

Council, Legal Pluralism.  
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INTRODUÇÃO 

 

Desde a segunda metade do século XX, a humanidade tem experimentado rápidas e 

profundas mudanças nas esferas da vida econômica, cultural, social e política (STIGLITZ, 2003). 

A internacionalização da produção, distribuição e consumo de bens e serviços, juntamente com o 

avanço das tecnologias da informação, intensificaram a globalização da economia, ao mesmo tempo 

em que se observa o aumento das desigualdades entre os povos e grupos sociais, da violência e do 

desrespeito aos direitos humanos, apesar do movimento crescente de afirmação destes direitos em 

âmbito mundial.  

Para Sanchez (2021), no âmbito da globalização, ainda não há uma sensibilidade 

sociocultural, popular e jurídica pelos direitos humanos, já que predominam dinâmicas excludentes 

em todas as esferas sociais, a nível político, econômico, religioso e cultural.  

No discurso, os direitos humanos são, portanto, inerentes a todos os seres humanos e estão 

em constante processo de construção e reconstrução, a partir de lutas sociais (PIOVESAN, 2006). 

Dentre eles, ressaltam-se os direitos civis e políticos e os direitos econômicos, sociais e culturais. 

Contudo, há um abismo entre a teoria e a prática, e nestes contextos, reforça-se a relevância dos 

movimentos sociais. Nesse sentido, apesar de a origem dos direitos humanos estar nas lutas sociais, 

na atualidade, chegam a ser “demonizados”, quando podem ser fonte de reinvindicação de velhos e 

novos direitos nesse processo aberto da história (SÁNCHEZ, 2018). Considerando estas questões 

estruturais e que reforçam cenários de profundas iniquidades sociais, este artigo enfatiza a 

importância do reconhecimento da saúde como direito e sua relevância para o efetivo 

desenvolvimento social e humano, que vai muito além do crescimento econômico. Dessa forma, o 

direito humano ao desenvolvimento e o direito humano à saúde estão profundamente ligados, uma 

vez que não se pode conceber nenhum processo de desenvolvimento sem a consolidação do direito 

à saúde (VENTURA, 2008).  

Em meados do século XX, a Organização Mundial da Saúde (OMS) inovou ao ampliar o 

significado de saúde, compreendendo-a de maneira holística, além da ausência de doenças e 

modificando a composição de padrões de bem-estar, que passaram a abranger a somatória da saúde 

nos âmbitos físico, mental e social (OMS, 1946). Sendo assim, a evolução do conceito de saúde nos 

últimos dois séculos possibilita sua compreensão como produção social resultante de condições 

concretas de vida, como renda, alimentação, trabalho e moradia, e de movimentos políticos e 

sociais, sobretudo os que reclamam reformas estruturais, ou seja, a saúde é influenciada por 
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fenômenos de ordem econômica, social, cultural e política (PAIM, ALMEIDA FILHO, 1998; 

WITT, ARANGO, 2005). 

Pobreza, desemprego, habitação precária e outras desigualdades econômicas e sociais 

formam um conjunto de condições denominadas “determinantes sociais da saúde”. Trata-se de 

termo que abrange os determinantes sociais, econômicos, políticos, culturais e ambientais da saúde. 

Os determinantes estruturais, como a distribuição de renda, a discriminação e as estruturas políticas, 

são fatores que influenciam a posição social ocupada pelos indivíduos e geram relevantes 

iniquidades em saúde. Tais mecanismos moldam a saúde dos indivíduos por meio de determinantes 

intermediários, como as condições de moradia e psicossociais, fatores comportamentais e 

biológicos, além do próprio sistema de saúde (OMS, 2011; HEIDEMANN, 2006). 

Nessa perspectiva, a saúde constitui fator decisivo para o bem-estar das pessoas, famílias e 

comunidades, sendo um requisito para o desenvolvimento com eqüidade. A qualidade de vida 

também está intimamente ligada à saúde e, por sua vez, ao desenvolvimento, pois seus fatores 

determinantes, como educação, lazer, trabalho, condições dignas de moradia, saneamento básico, 

dentre outros, afetam diretamente o bem-estar das pessoas. 

Reconhecendo a importância do direito à saúde, a comunidade internacional reforçou a 

concepção de saúde como direito humano, expresso no artigo 25 da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos e em uma série de instrumentos internacionais como o Pacto Internacional das 

Nações Unidas sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (aprovado em 16 de dezembro de 

1966 e ratificado pelo Brasil em 24 de janeiro de 1992), a Convenção sobre a Eliminação de todas 

as formas de Discriminação contra as Mulheres (ratificada pelo Brasil em 1º de Fevereiro 1984) e 

a Convenção sobre os Direitos da Criança (adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 

20 de novembro de 1989 e ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 1990), além de inúmeros 

documentos de organizações regionais, como o Conselho da Europa, a Organização dos Estados 

Americanos (OEA), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a Organização da União 

Africana (OUA). Estes documentos confirmam o pressuposto de que gozar do melhor estado de 

saúde possível constitui um dos direitos fundamentais de todo ser humano, sem distinção de raça, 

religião, credo político, condição econômica ou social (CURY, 2005). Entretanto, a cultura de 

afirmação de direitos humanos se materializou a partir de uma abordagem pós-violatória, o que 

reforça uma concepção garantista e a limitação de sua compreensão para o enfrentamento da ordem 

estrutural desigual e assimétrica que prevalece em nossas sociedades (SÁNCHEZ, 2021). Este 

artigo embasa-se em uma visão pré-violatória e de fomento a alternativas legítimas de participação 

da sociedade civil neste processo de construção de direitos (MACHADO, 2017). Dentre os 
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princípios que embasam a saúde como direito humano, ressalta-se a participação social, como uma 

das fundamentações para o alcance da melhoria da qualidade de vida e promoção de saúde dos 

cidadãos.  

Em 1986, a Carta de Ottawa afirma que a promoção de saúde pode ser compreendida como 

o conjunto de ações que motivam os cidadãos a serem partícipes do processo de melhoria da 

qualidade de vida, facilitando seu discernimento sobre necessidades, anseios e contentamentos, e 

visando construir transformações vantajosas em seu meio social e assim, alcançar o bem-estar 

físico, mental e social. A promoção da saúde se embasa no conceito de saúde como bem público, 

considerando os serviços de saúde como respostas às necessidades de saúde das sociedades, 

combinando os interesses de diferentes atores, como os produtores de serviços, o Estado, 

trabalhadores e população, e, considerando que toda abordagem para melhorar a saúde deve ser 

articulada dentro de um contexto amplo de ordem política, social e econômica. A saúde e as 

organizações de serviços são, nessa medida, espaços de disputa, de afirmação ou negação de direitos 

e de necessidades. Portanto, essa abordagem reconhece a saúde como elemento de sociedades 

democráticas e um direito humano básico (CAMPOS, 2009). 

No Brasil, o movimento de Reforma Sanitária resultou na criação do Sistema Único de 

Saúde (SUS), atrelado ao processo de redemocratização instituído com a nova Constituição Federal 

de 1988. Tal Constituição refletiu a extensão de direitos sociais e políticos aos cidadãos em geral e 

às minorias (RAEFFRAY, 2005) e mudou profundamente o sistema de competências na área da 

saúde, que passou a ser legislada nos três planos – federal, estadual e municipal (ROCHA, 2011). 

Nesse sentido, a participação social no setor saúde é fundamental para garantir a qualidade do 

serviço prestado e para que, com base no conhecimento das necessidades de saúde dos cidadãos, a 

saúde seja integralmente proporcionada em todos os seus aspectos. 

Outrossim, nota-se, em muitas situações, o incipiente conhecimento dos indivíduos em 

relação ao cuidado da própria saúde, da saúde da família e principalmente sobre como atuar como 

cidadão que tem a possibilidade de participar ativamente na sociedade, trazendo em si o poder para 

transformá-la, tanto no cenário micro como macro (COELLHO, 2012). Conforme Minardi et al. 

(2011), no contexto de formação democrática, espaços de participação são meios que a viabilizam 

e enfatizam o exercício de direitos e deveres pelas pessoas. No que diz respeito à saúde, são geradas 

situações de controle social sobre decisões tomadas.  

Com a finalidade de promoção de saúde e de conferir autonomia e oportunidades igualitárias 

para que os indivíduos atinjam o máximo de seu potencial de saúde, a Carta de Ottawa (1986) 

ressalta a necessidade de criação de espaços de acesso da população, contando com o apoio 
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governamental ou com o poder das comunidades. Para tanto, são necessárias bases sólidas, com 

disponibilidade de informações sobre saúde, ênfase na comunicação, pleito sobre demandas e 

necessidades, troca de experiências e conhecimento e, como consequência, o atingimento coletivo 

de uma melhora da saúde e desenvolvimento das habilidades de todos os envolvidos. 

Os espaços de participação social são responsáveis por aproximarem os cidadãos do poder 

público e, também, os profissionais que atuam com a população têm oportunidade de trazer suas 

vivências e necessidades. Nesses locais, a identificação de problemas é facilitada, assim como a 

obtenção de soluções, por meio da participação da população nas questões de saúde, favorecendo a 

construção de conhecimento e a prática da cidadania. Ainda, cidadãos e profissionais de saúde têm 

a oportunidade de exercer controle social, pressionando pessoas em cargos de poder, por resultados 

pertinentes às suas demandas (WILLERS, ANGST 2017). Também no caso dos sistemas de saúde, 

os mecanismos participativos, tanto os deliberativos como os mais tradicionais, devem demonstrar 

a capacidade de gerar recomendações e exercer algumas formas de influência nos decisores 

políticos (CRAWFORD et al., 2002). 

Considerando os desafios que se impõem para o exercício efetivo do direito à saúde, por 

meio da participação social, este artigo apresenta como objetivo geral discutir movimentos de 

incentivo e desafios enfrentados para a participação social vivenciados no exterior e no Brasil.  

 

MÉTODO 

 

Trata-se de estudo qualitativo descritivo, dividido em duas fases. A primeira etapa abrange 

a revisão narrativa da literatura sobre experiências de participação social em distintos países do 

mundo. A busca foi realizada nas bases de dados Pubmed, Embase, Cinahl, Lilacs e Web of Science. 

Os artigos utilizados apresentam uma perspectiva não institucionalizada de participação social, 

relatando experiências de países de distintas regiões de trabalho da OMS, com grande foco nos 

profissionais de saúde e no papel desempenhado pelos governos para facilitar ou impedir estes 

movimentos.  

Após esta visão geral, a segunda etapa abarca pesquisa qualitativa com membros de um 

Conselho Municipal de Saúde. A técnica utilizada de coleta de dados foi a entrevista 

semiestruturada. Trata-se de técnica de coleta de informação muito utilizada na pesquisa social e é 

definida semiestruturada porque não é inteiramente aberta e nem apresenta uma grande quantidade 

de perguntas precisas. O roteiro da entrevista foi composto por uma lista de áreas gerais a serem 

cobertas com todos os entrevistados. Graças a sua flexibilidade, este tipo de interação permitiu 
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recompilar os testemunhos e as interpretações dos informantes, respeitando sua livre interpretação 

e seus próprios marcos de referência (QUIVY e CAMPENHOUDT, 1998). Em geral, as entrevistas 

visaram conhecer a representatividade do CMS e o nível de participação dos seus membros.  

 

Os dados coletados nas entrevistas foram analisados e categorizados por meio de análise de 

conteúdo (BARDIN, 2011), com auxílio da ferramenta computacional Atlas TI. O software Atlas 

TI atua como ferramenta que auxilia o processo de organização da análise dos dados, uma vez que 

as inferências e categorizações foram realizadas pelos pesquisadores, com apoio da base teórica. 

Dessa forma, a eficiência do software está na interface entre a expertise humana e o processamento 

de dados do computador. 

A análise por categorias é o tipo de análise mais antiga e a mais utilizada em pesquisas; na 

análise temática, as categorias são construídas conforme os temas emergem do texto. Para se 

classificar as informações em categorias, é necessário identificar o que têm em comum, permitindo 

assim seu agrupamento (BARDIN, 2011). Com base no material organizado, lido e relido, foram 

identificados os temas que emergiram das entrevistas, para que fossem analisados e interpretados 

com subsídio da literatura sobre o objeto de estudo. 

Participaram das entrevistas semiestruturadas 16 Conselheiros. Na tabela a seguir, 

observam-se as distribuições dos participantes de acordo com o gênero declarado, estado civil e 

tempo de atuação como conselheiro no CMS estudado. 

 

 

Tabela 1. Caracterização sociodemográfica dos participantes da pesquisa dos três segmentos do CMS. 2021. 

 

Gênero Masculino 8 50% 

Feminino 8 50% 

Estado civil Casado 9 56,25% 

Solteiro 4 25% 

Divorciado 2 12,5% 

Viúvo 1 6,25% 

Tempo de Atuação 

como conselheiro 

n ≥ 15 anos 3 18,75% 

6 anos ≤ n ≥ 8 anos 4 25% 

4 anos ≤ n ≥ 5 anos 2 6,25% 

2 anos ≤ n ≤ 3 anos 7 43,75% 

Total  16 100 

Fonte: própria da pesquisa. 
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A tabela abaixo (Tabela 2) identifica a distribuição dos participantes dos três segmentos da 

pesquisa de acordo com o grau de escolaridade.  

 

Tabela 2. Caracterização do grau de escolaridade dos participantes da pesquisa dos três 

segmentos do CMS. 2021. 

Participante (segmento) Grau de escolaridade 

P1 (usuários) Ensino médio completo 

P2 (usuários) Superior completo 

P3 (trabalhadores e prestadores) Superior completo 

P4 (trabalhadores e prestadores) Superior completo 

P5 (usuários) Superior completo 

P6 (usuários) Superior completo 

P7 (gestores) Superior completo 

P8 (trabalhadores e prestadores) Superior completo 

P9 (usuários) Ensino médio completo 

P10 (usuários) Fundamental incompleto 

P11 (trabalhadores e prestadores) Superior completo 

P12 (trabalhadores e prestadores) Superior completo 

P13 (usuários) Superior completo 

P14 (usuários) Superior incompleto 

P15 (trabalhadores e prestadores) Superior completo 

P16 (gestores) Superior completo 

Fonte: própria da pesquisa. 

 

MOVIMENTOS DE INCENTIVO OU IMPEDIMENTO A PRÁTICAS PARTICIPATIVAS 

EM SAÚDE  

 

O contexto político de um país e os seus governantes desempenham papel de grande 

importância no estímulo às práticas participativas ou de participação social, pois podem subsidiar, 

incentivar e auxiliar a participação ativa de profissionais e usuários dos serviços de saúde na 

avaliação de serviços e orientação de políticas públicas, possibilitando o aprimoramento da 

assistência à saúde da população. Por outro lado, o poder político pode dificultar a participação e 

controle social. Dessa forma, com base na revisão narrativa de literatura sobre o tema, foram 

identificadas situações de práticas não institucionalizadas de participação nas distintas regiões de 

trabalho da Organização Mundial da Saúde (OMS). Estas situações evidenciam movimentos bem-

sucedidos de práticas participativas, assim como dificuldades para o exercício do direito à saúde 

vivenciadas ao redor do globo. 
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Região da África 

Na África do Sul, os governantes mobilizaram profissionais de saúde para que os 

auxiliassem na construção de ações, estratégias e políticas de prevenção da propagação de contágio 

de HIV/ AIDS e também, para a melhoria da qualidade de vida das pessoas que convivem com a 

doença. Os profissionais se apresentaram, expuseram as demandas e necessidades da população 

referentes a esses tópicos e discutiram com a finalidade de chegarem à melhor estratégia e mudanças 

que beneficiariam a população. Em seguida às exposições e discussões, os profissionais foram 

dispensados e os comitês que criados para o propósito dessas discussões foram extintos. Nesse 

sentido, a participação e controle social foram barrados e as vozes dos profissionais silenciadas no 

âmbito político. A estes profissionais, foi permitido que participassem somente dos debates iniciais 

e mais tarde, das implementações das políticas formuladas. O chamamento e o rompimento abruptos 

da participação social geraram insatisfação e desmotivação nos profissionais no que diz respeito a 

esse campo de atuação em suas profissões. No final desse processo, o desinteresse relativo à 

participação e controle social dos profissionais foi visível, que procuraram se concentrar nas 

atividades assistenciais, pois nessas poderiam ver o resultado de seus trabalhos. Por outro lado, 

discute-se que os governos são motivados a convidarem seus profissionais para esse tipo de 

participação devido às pressões internacionais, e o fazem com o propósito de obter vantagens e 

visibilidade internacional (SHARIFF; POTGIETER, 2012). 

Em outro estudo selecionado, Abdulmalik et al (2014) afirmam que os profissionais de 

saúde da Nigéria estabeleceram uma parceria com a Universidade de Melbourne na Austrália para 

a realização de um programa de incentivo às lideranças em saúde, no âmbito da saúde mental, 

visando à melhoria da qualidade de vida dos usuários atendidos. O programa passou a atender 

alguns países do oeste da África como: Serra Leoa, Gâmbia, Gana e Libéria, apoiando ações de 

discussão entre os profissionais de saúde, a fim de melhorarem o tratamento de pessoas com 

transtornos mentais. Em cada país, foram estabelecidos Conselhos de Saúde, com a intenção de 

exposição e argumentação sobre os problemas enfrentados localmente e, após esse processo, 

ocorreu a implementação dessas ações. Duas vezes ao ano, todos os países se reuniam no país de 

base, a Nigéria, para relatarem suas conquistas. Cada país conta com um conselho que faz o 

levantamento das necessidades e elabora estratégias de ação. Estes profissionais, por sua vez, levam 

suas experiências às reuniões anuais do grupo de países, possibilitando o compartilhamento de 

informações. O programa está evoluindo e os sucessos de alguns países, como por exemplo, Gana 

e Serra Leoa, foram documentados. Ainda, muitos Conselhos conseguiram coordenar efetivamente 

com outras organizações não-governamentais, organizações religiosas e de usuários de serviços, a 
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fim de ampliar a magnitude de seu impacto na defesa das pessoas com transtornos mentais, 

melhorando a assistência a esses pacientes e aumentando sua qualidade de vida. Em toda essa 

dinâmica, os governos não se opuseram deliberadamente às ações nem estratégias, todavia não 

contribuíram favoravelmente ao programa nem aos profissionais. Desse modo, não incentivaram as 

ações, não sugeriram mudanças políticas ou ofereceram subsídios para condutas que emergissem 

dos profissionais de saúde, da população ou de qualquer outro participante do programa. 

Os resultados alcançados pelas ações dos profissionais são, portanto, de grande importância, 

considerando seus efeitos tanto na população, como nos próprios profissionais que exercem a 

participação. Há, ainda, o impacto das ações de participação e controle social nos profissionais que 

não participaram diretamente da dinâmica. Dessa forma, os profissionais que observaram a 

movimentação, mas não fizeram parte de sua implementação podem, por vezes, usufruir de um 

efeito benéfico, ao despertarem para uma nova possibilidade de ação no exercício de sua profissão, 

assim como a ampliação do horizonte do cuidado. 

 

REGIÃO DAS AMÉRICAS 

Na região das Américas, nos Estados Unidos, os governantes não se mostram inclinados a 

facilitarem o diálogo entre os profissionais de saúde e o Estado. Apesar deste país ter histórico de 

luta por direitos, são focados no individualismo, e, sendo assim, a abertura para a luta e conquista 

no âmbito coletivo possui baixa adesão. No campo da pesquisa em saúde, visto que esta é uma área 

de atuação de participação social, há incentivo para produções científicas, porém, os resultados não 

são utilizados pelos governantes para a melhoria das ações e mudanças políticas no contexto da 

saúde (ELLENBERCKER; EDWARD, 2016). Entretanto, as autoridades proporcionam uma 

pequena abertura a nível local, para o engajamento em associações de profissionais, observando-se 

pequenas conquistas por meio de sua participação (VADENHOUTEN et al, 2011).  

Ainda nos EUA, Mason et al (2011) relatam que os trabalhos comunitários de saúde, por 

vezes, têm pouca expressão política para motivarem mudanças fundamentais no sistema público de 

saúde e o espaço para se pronunciarem é a associação dos trabalhadores de saúde comunitária. 

Dessa forma, realizam ações de promoção de saúde nas comunidades em que trabalham, auxiliados 

pelos agentes comunitários de saúde, mesmo com recursos escassos, enfrentando problemas de 

infraestrutura e recursos humanos. A promoção e as ações desenvolvidas por esses profissionais 

foram tão diferenciadas que chamaram a atenção dos órgãos responsáveis pelos serviços de saúde 

em Massachusetts. Estes designaram uma comissão para investigar os resultados alcançados. 

Constatados os desfechos positivos, foi criada a associação estadual dos trabalhadores comunitários 
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de saúde, na qual esses profissionais encontraram espaço para trazer as demandas referentes a sua 

área de cobertura, exercendo participação e controle social. Suas participações são baseadas em 

vivências, auxiliando as formulações de políticas. Toda essa dinâmica começou a acontecer em 

nível estadual e conduziu o estado a uma reforma de saúde, que acarretou a melhoria da assistência 

e, como consequência, o aumento da qualidade de saúde das populações atendidas pelos 

trabalhadores. Em suma, toda essa dinâmica levou a uma reforma sanitária no estado (MASON et 

al, 2011).  

Na Filadélfia, uma organização denominada UJIMA iniciou um movimento com o 

propósito de identificar diferentes necessidades de saúde relacionadas ao gênero, buscando atender 

de forma integral meninas e mulheres. Houve o apoio do poder público para a formação de comitês 

para discussão de ações e estratégias para enfrentar as necessidades identificadas. Esta organização 

conta com mais de 20 comunidades de cidadãos e vários atores dos âmbitos religioso, serviço social, 

educação/acadêmico e organizações de saúde e bem-estar. Baseados nos dados coletados em alguns 

fóruns, foi detectada a urgência para a elaboração de políticas com a finalidade de melhorar a 

qualidade da assistência a essas mulheres e assim diminuir a disparidade de gênero. Por 

conseguinte, a coalizão possibilitou que políticas fossem criadas para sustentar medidas e ações de 

promoção de saúde. De acordo com os temas base da organização, comitês foram criados para o 

auxílio na implementação das políticas. Como conquistas resultantes, enfatiza-se que os líderes 

religiosos e os que prestam a primeira assistência a essas mulheres receberam treinamento para 

identificarem sinais de violência sexual e os profissionais de saúde receberam capacitação sobre 

alimentação saudável e, dessa maneira, podem disseminar informações de acordo com cada 

especificidade. A qualidade da assistência de saúde melhorou e as mulheres passaram a atribuir um 

sentido diferente ao cuidado e cidadania. Dentre os problemas vivenciados em muitos países, é 

importante enfatizar as iniquidades de gênero presentes na sociedade, especialmente no que diz 

respeito às diferenças em relação à remuneração, condições e direitos trabalhistas, que afetam, por 

vezes, a saúde das mulheres. Sendo assim, é fundamental considerar essas especificidades e as 

necessidades de gênero para que se ofereça um cuidado integral à população (ROBERTSON-

JAMES et al, 2017).  

Ainda nos Estados Unidos, foram usadas plataformas de mídias sociais como meio para o 

engajamento dos profissionais, debates de problemas relacionados com a saúde, abrindo-se a 

oportunidade de discussão que resultasse em mudanças políticas. Entretanto, os resultados da 

participação ainda são escassos, devido às dificuldades de engajamento. Apesar disso, pode-se 

afirmar que pequena participação exercida pelos profissionais gera transformação e influencia os 
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ambientes acadêmicos, estimulando os estudantes a participarem ativamente da política 

(WADDELL, 2016; O’ROURKE, 2016; TAYLOR, 2016). 

No vilarejo de Pareja, no México, Orozco-Núñez et al (2009) relatam que os profissionais 

comunitários de saúde, juntamente com as parteiras, iniciaram um movimento para a melhora da 

prestação de cuidado de saúde às gestantes. Por meio dos Conselhos Locais, as autoridades 

municipais puderam conhecer não somente o trabalho dos profissionais de saúde no quesito 

assistencial, mas também suas opiniões sobre questões e necessidades de saúde vivenciadas pela 

população. Posteriormente às discussões e formulação de ações e estratégias que solucionassem os 

problemas da população, os governantes se dispuseram a auxiliar na elaboração de políticas 

baseadas nessas necessidades. As autoridades possibilitaram a colaboração na formulação de 

políticas, assim como na disponibilização de recursos materiais, como ambulâncias para a prestação 

do cuidado às gestantes pré-natal e puerpério. Sendo assim, os incentivos gerados pelo governo 

auxiliaram os profissionais de saúde a cumprirem seu papel como agentes de transformação e 

mudança social, por meio da liderança participativa e controle social. Esse estímulo pode gerar 

modificações no contexto de saúde, com a formulação e implementação de políticas e ações de 

saúde que resultem na melhoria do cuidado em saúde da população e do processo de trabalho dos 

profissionais, com a possibilidade de dispensarem recursos conforme a necessidade dos indivíduos 

e da comunidade. Todavia, quando os governos somente apoiam os profissionais com o intuito de 

responderem a pressões externas e após concluído o processo inicial, retiram seu suporte para a 

participação e controle social, causam um sentimento de desvalorização e os trabalhos dos 

profissionais são descontinuados. 

Por fim, estudo desenvolvido na Guatemala identificou que governantes facilitaram a 

atuação dos profissionais de saúde na participação e controle social, por meio da criação de comitês 

de saúde, conselhos de desenvolvimento social e conselhos de agentes comunitários de saúde em 

nível nacional e comissões especializadas. Nessas instâncias, eram expostas demandas da população 

e discutidas ações, estratégias e elaboração de políticas que atendessem às necessidades de saúde 

dos indivíduos. Como resultado, houve melhora da saúde da população e do engajamento político 

dos profissionais de saúde (RUANO, 2013). 

Região da Europa 

Hjertstrom e Obstfelder (2018) relatam que profissionais que trabalham no sistema de saúde 

pública da Noruega têm um apoio de seus governantes, nos níveis nacional, estadual e distrital, 

especialmente para o trabalho com a população de áreas rurais. No âmbito público, conquistaram a 

distribuição mais equitativa de recursos humanos e no âmbito privado alcançaram o desfecho de 
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poderem utilizar estes recursos para que as populações recebessem a prestação do cuidado com 

maior qualidade. Os governantes distritais facilitaram as discussões com os prestadores particulares 

de saúde que acordaram com relação às mudanças sugeridas pelos profissionais de saúde. 

Considerando experiências estatais, O’Connor (2017) relata que na Escócia há incentivos 

por parte dos governantes para a atuação dos profissionais de saúde em todos os âmbitos de sua 

profissão, na assistência básica, hospitalar e engajamento político. Dentre as medidas do programa, 

ressalta-se a integração do sistema de saúde e assistência social. Para o incentivo da participação e 

controle social, o Estado fez uso de uma ferramenta barata e de grande alcance: o Twitter. Partiu 

dessa iniciativa a criação de Hashtags, com temas relevantes para a população, com a finalidade de 

que fossem discutidos amplamente e de que sua resolutividade fosse a mais abrangente possível. 

Por meio desse instrumento, a elaboração de políticas contou com a participação e o controle social 

de um grande número de profissionais e com olhares diferenciados, oferecendo aos governantes a 

possibilidade da formulação de políticas de saúde assertivas. 

Nesse contexto, as autoridades do Reino Unido facilitam a participação e controle social e 

o engajamento político dos profissionais de saúde. O governo iniciou um movimento para motivar 

os profissionais de saúde a assumirem cargos de liderança, inclusive no âmbito legislativo e 

executivo. Dessa forma, podem gerar transformações no sistema de saúde, fundamentadas a partir 

da sua vivência no contato direto com a realidade da população. 

Zachariadis et al (2013) explicitam que na Inglaterra, houve, ainda, a criação de um serviço 

de saúde especializado, vinculado ao Ministério de Assistência Social, com o objetivo de identificar 

as necessidades de saúde da população por meio da busca ativa, ou seja, verificando em cada região 

do país suas próprias carências. Outro recurso oferecido são as reuniões multiprofissionais em que 

são discutidas questões referentes à saúde dos indivíduos. Nessas reuniões, os profissionais podem 

atuar ativamente no exercício da participação e controle social, elaborando ações, estratégias e 

mudanças políticas para a população. As reuniões acontecem em âmbito regional e nacional e há a 

articulação do sistema em redes, para que a propagação das conquistas e mudanças sejam mais 

eficazes.  

 

REGIÃO DO LESTE DO MEDITERRÂNEO 

 

Em Israel, há incentivos ao setor saúde, por meio da Divisão de Enfermagem do Ministério 

da Saúde, que favorecem momentos de discussão dos problemas de saúde vivenciados pela 

população. Dessa forma, os profissionais podem trazer suas demandas e ali discutirem e formularem 
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mudanças, tanto de estratégia como de políticas de saúde. O encorajamento para sugestões de 

mudanças motivadas pelos profissionais é alto e as instâncias de poder em saúde estão abertas a 

esse diálogo e para a implementação das alterações propostas. (GREENBERGER; HARON; RIBA, 

2014). 

Estudo realizado na Palestina demonstrou a influência do contexto de constante tensão 

política e militar no sistema de saúde. Esses reflexos resultam em um sistema de saúde mais fechado 

a discussões ou a uma multiplicidade de perspectivas. A pesquisa em saúde resulta em benefícios 

ao Estado, visto que auxilia na dispensação de recursos, materiais ou humanos, de modo preciso, 

contribuindo, assim, para a melhoria de vida da população e economia do estado. Por essa razão, os 

profissionais de saúde objetivam expor suas pesquisas para que colaborem para a formulação de 

políticas aprimoradas, que lidem com as necessidades dos cidadãos, sendo esta uma maneira de 

participação social encontrada por eles. Foram entrevistados os profissionais de órgãos 

governamentais, Ministérios da Saúde, Educação, Finanças, Planejamento, Conselho Legislativo, 

Conselho Médico e Estatístico, com respeito às pesquisas e produções em saúde, buscando-se 

compreender sua contribuição com a participação e controle social e, seu uso na formulação e na 

melhora de políticas. A variedade de olhares dos diferentes profissionais envolvidos contribuiu para 

a riqueza de informações e apreensão da realidade estudada. Entretanto, observou-se que os estudos 

não contribuem ou cooperam de maneira efetiva para a elaboração de políticas. Sendo assim, os 

profissionais de saúde não são estimulados a se engajarem politicamente ou a participarem 

ativamente no controle social.  

Na Jordânia, Maaitah e Abualrub (2017) reportam que o sistema de saúde tem, por princípio, 

a universalidade de acesso dos usuários. Contudo, neste país, o diálogo entre os profissionais de 

saúde e seus governantes não é facilitado. Apesar de o acesso à saúde ser universal, a participação 

e controle social é exercida somente por meio de sugestões dadas às associações de profissionais. 

 

REGIÃO DO SUDESTE DA ÁSIA 

 

Kunaviktikul et al (2010) apresentam exemplo, na Tailândia, em que os governantes abriram 

o caminho para a atuação ativa dos profissionais de saúde na participação e controle social. O 

Ministério da Saúde estabeleceu a meta de melhorar a qualidade dos cuidados prestados na área 

obstétrica e convocou os profissionais de saúde para debater quais seriam as melhores estratégias e 

ações sanitárias que solucionassem as demandas, previamente identificadas por esses mesmos 

profissionais. Após o reconhecimento das carências da população e o diálogo sobre as melhores 
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formas de enfrentá-las, os profissionais foram dispensados e não puderam participar das etapas das 

discussões e da formulação de novas políticas, sendo responsáveis, mais tarde, somente por 

implementá-las. Essa situação fez crescer nos profissionais a impressão de desvalorização em 

relação à sua atuação na participação e controle social. Ainda, reforçou a ideia de que o 

conhecimento advindo de sua prática não tem utilidade para o auxílio na construção de políticas de 

saúde, de acordo com o governo, já que a maioria de suas sugestões não foram utilizadas. Notaram 

que foram chamados somente por alguma agenda que não tinha relação direta com a real melhoria 

da saúde ou com a oportunidade de participarem da construção e avanço do sistema de saúde. 

Portanto, a desmotivação na questão do engajamento de participação social aumentou e os 

profissionais se detiveram somente às suas práticas assistenciais. 

Em suma, as situações selecionadas com base na revisão da literatura demonstram 

iniciativas envolvendo profissionais de saúde, como facilitadores do diálogo com as comunidades, 

assim como uma vinculação da participação social, mesmo que em instâncias não 

institucionalizadas, com o Estado. Nessa perspectiva, a participação sem a redistribuição de poder 

não é efetiva e as situações descritas acima configuram impedimentos governamentais que 

impossibilitaram os profissionais de exercerem seu papel social. Quando o profissional é impedido 

de defender as demandas das pessoas, percebe que seu trabalho é desvalorizado e a sua liderança 

em saúde é minimizada, por não poder exercer os atributos de sua profissão em todos os âmbitos. 

Ainda, os casos elencados acima demonstram como a voz dos profissionais pode ser silenciada, 

dificultando que atuem como agentes de transformação social em saúde.  

A literatura selecionada revela, assim, possibilidades ainda muito limitadas de exercício da 

participação social. A partir de uma visão mais pluralista do direito e dos direitos humanos 

(MACHADO, 2017), é importante reforçar a existência de múltiplos caminhos na luta pela 

dignidade humana ainda não explorados. De acordo com os contextos, atores e momentos 

históricos, é fundamental buscar e estimular expressões diferenciadas e distintas de afirmação e 

consolidação dos direitos humanos, que emergem dos grupos que vivenciam os problemas, 

especialmente no contexto do direito à saúde. 
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PARTICIPAÇÃO SOCIAL E A MOBILIZAÇÃO EM SAÚDE NO BRASIL 

 

A proposta de participação da sociedade em projetos políticos de qualquer natureza emergiu 

na década de 1940 com duas finalidades: reforçar os mecanismos de democracia real, abalados 

mundialmente pelas duas grandes guerras e, também, como uma maneira de desviar as 

responsabilidades crescentes do Estado moderno para com os seus cidadãos (TESTA, 1992). 

Segundo Carvalho (1995), a participação civil pode ser comunitária (completando o 

Estado), popular (combatendo o Estado) ou social (controlando o Estado). Para este autor, o controle 

social no Brasil foi marcado por um duplo viés: a exclusão social e o caráter clientelista do Estado. 

É como se o Estado, liminarmente suspeito, precisasse ser vigiado em suas práticas. Daí o forte 

sentido fiscalizatório que a ideia de controle social em saúde adquiriu, uma vez que parece mais 

importante impedir o Estado de transgredir do que o induzir a agir. 

O controle social constitui um dos fundamentos do Sistema Único de Saúde (SUS), 

estabelecido na Constituição de 1988 e significa o entendimento, a participação e a fiscalização da 

sociedade sobre as ações do Estado. Constitui uma forma de realizar a democracia, que representa 

um sistema de governo em que as decisões políticas seguem as necessidades e as orientações dos 

cidadãos, por meio de seus representantes (vereadores, deputados e senadores) ou diretamente pelo 

povo. O controle social propicia a vivência dessa democracia direta, conduzida pelo povo. Ao 

praticar o controle social, os cidadãos podem interferir no planejamento, realização e avaliação das 

atividades do governo em relação à garantia do direito humano à saúde. Dessa forma, o cidadão tem 

o poder de fiscalizar a aplicação do dinheiro público na saúde; verificar se a assistência à saúde 

prestada no estado ou no município está atendendo às necessidades da população; e se as políticas 

de saúde orientam o governo a agir de acordo com o que a população precisa. 

Nessa perspectiva, embora o surgimento da prática da participação social tenha sido 

inicialmente motivado pela necessidade socialmente construída de fiscalizar e controlar o Estado, 

argumenta-se neste artigo que é possível, por meio dessa participação, lograr o avanço na 

construção de uma rede de serviços de saúde em que todos os envolvidos lutem por seus direitos e 

estejam comprometidos com o coletivo. Para auxiliar a sociedade no exercício do controle social 

na área da saúde há várias esferas de participação popular no âmbito da hierarquia do SUS: 

Conferência Nacional de Saúde, Plenária Regional de Saúde, Conferência Estadual de Saúde, 

Conferência Municipal de Saúde, Conselho Nacional de Saúde, Conselho Estadual de Saúde, 

Conselho Municipal de Saúde e Comissões Locais de Saúde. 
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A ideia de criar os Conselhos de Saúde no Brasil remonta a 1937, quando a lei 378 

reorganizou o Ministério da Educação e Saúde e instituiu o Conselho Nacional de Saúde (CNS), ao 

qual, juntamente com o Conselho Nacional de Educação, foi estabelecida a atribuição de “assistir” 

o Ministério. Posteriormente, o Decreto 99.438/90 criou o novo Conselho Nacional de Saúde, que 

ainda não possuía uma atuação realmente significativa na esfera da saúde (GONÇALVES, 1999). 

A Lei nº 8.142/90 determinou que a União (governo federal), os estados e os municípios 

deveriam criar conselhos de saúde. Esta lei estabelece que o Conselho, em caráter permanente 

(órgão que não pode ser extinto por nenhuma autoridade ou lei estadual ou municipal, apenas por 

uma lei federal) e deliberativo (expressa o objetivo de discutir assuntos para se chegar a uma 

decisão), é um órgão colegiado (composto por pessoas que representam diferentes grupos da 

sociedade), que atua na formulação de estratégias e no controle de execução da política de saúde na 

instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão 

homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo (Art. 1º, § 2º). 

Devem, também, aprovar o Plano de Saúde, o orçamento setorial, avaliar os serviços de saúde e 

fiscalizar a aplicação dos recursos financeiros (CAMPOS, 2009). 

A instituição dos Conselhos de Saúde como órgãos de controle social e gestão participativa 

foi fruto da mobilização de profissionais de saúde e de setores da sociedade civil, mas, na maioria 

dos municípios, sua implementação resultou de uma política de indução do Ministério da Saúde, 

condicionando o repasse de recursos federais à criação do Conselho Municipal de Saúde (CMS).  

Os CMS têm, portanto, uma importância estratégica no processo de reestruturação da 

atenção à saúde. Esta reestruturação não é apenas uma questão técnica. Envolve expectativas, 

demandas e comportamentos dos atores envolvidos na prestação da atenção, desde gestores até 

usuários, e implica a reformulação das relações entre esses atores. Nesse sentido, espera-se que os 

CMS não apenas funcionem como instâncias de controle social, mas também como espaços de 

expressão de demandas e expectativas dos vários segmentos que os compõem (VAN STRALEN et. 

al, 2006). 

Os CMS são integrados por representantes: do governo, dos prestadores de serviços 

particulares e sem fins lucrativos, dos profissionais e dos usuários. Estes últimos dispõem da metade 

dos representantes e a outra metade é repartida entre os membros das outras categorias. A paridade 

entre representantes das comunidades e outros membros garante, na intenção do legislador, a 

possibilidade de um real controle da comunidade na execução das políticas e dos planos de saúde. 
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Resultados de diferentes pesquisas demonstram o grande potencial dos CMS como espaço 

de participação social, seja para a aquisição de valores cívicos entre os representantes dos diversos 

setores da sociedade que integram este colegiado, ou ainda para promover o fortalecimento da 

democracia (LABRA e FIGUEIREDO, 2002). Há um amplo consenso sobre o relevante valor social 

desses fóruns de participação dos cidadãos e seu papel decisivo na construção dos processos 

democráticos em saúde (BATISTA e MELO, 2011). Trata-se de espaço social descentralizado, 

democrático e aberto às comunidades, cujo objetivo é facilitar o acesso da população, tanto urbana 

como rural, ao processo de discussão e deliberação sobre assuntos referentes à saúde coletiva, 

podendo favorecer o entrosamento e o crescimento dos participantes (SERAPIONI e ROMANI, 

2006).  

Entretanto, as mesmas pesquisas apontam questões críticas referentes à atuação dos 

conselheiros do segmento dos usuários, que mereceriam ser atentamente investigadas. Dentre elas 

cabe destacar: a) o nível de representatividade dos CMS. Nesse sentido, diversos estudos nacionais 

questionam a difícil ou escassa relação entre conselheiros e seu segmento de apoio (VAN 

STRALEN at al., 2006; COTTA et al., 2010; BISPO e GERSHMAN, 2013); b) a capacidade de 

autonomia e independência dos representantes dos usuários em relação ao secretário e técnicos da 

secretaria de saúde e, em geral, em relação ao saber e poder médico na formulação das políticas de 

saúde. A preocupação pela concentração das informações nos gestores e nos técnicos e pela relação 

assimétrica entre os conselheiros-usuários e os demais representantes é um tema constantemente 

aflorado nas pesquisas realizadas com os CMS no Brasil (WENDHAUSEN e CAPONI, 2002; 

CRACO e ALMEIDA, 2004; BATISTA e MELO, 2011) e c) a capacidade efetiva do CMS de 

influenciar o planejamento e a programação de saúde do município. Resultados de algumas 

pesquisas demonstram que os conselheiros-usuários ainda exercem uma influência parcial sobre as 

decisões do CMS (LABRA e FIGUEIREDO, 2002; SERAPIONI e ROMANI, 2006; JORGE e 

VENTURA, 2012).  

Para Avritzer (2011, 16), a participação deliberativa inclui duas etapas importantes: uma 

primeira etapa de discussão e deliberação no interior de instituições, tais como os conselhos e 

orçamentos participativos, que “envolvem tanto atores da sociedade civil quanto atores estatais”; e 

uma segunda etapa que “envolve mais fortemente atores estatais, que é a da implementação destas 

decisões pelo estado”. Também no caso dos sistemas de saúde, os mecanismos participativos, tanto 

os deliberativos como os mais tradicionais, devem mostrar a capacidade de gerar recomendações e 

exercer algumas formas de influência nos decisores políticos.  
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Nesse prisma, é fundamental buscar conhecer distintas experiências de participação social 

e as possibilidades de atuação dos diferentes atores envolvidos, assim como a qualidade desses 

processos e os efeitos gerados. Dessa forma, apresenta-se a seguir a categoria temática 

“Participação, controle social e comunidade local” e as subcategorias “Importância do Conselho 

Municipal de Saúde”, “Ausência de Cultura Participativa” e “Falta de acesso à informação e 

(des)controle social”, que resultaram da análise das entrevistas realizadas com integrantes do CMS 

estudado. Algumas falas foram selecionadas para ilustrar os sentidos atribuídos pelos participantes 

aos temas emergentes.  

 

PARTICIPAÇÃO, CONTROLE SOCIAL E COMUNIDADE LOCAL 

 

IMPORTÂNCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE  
 

Nessa subcategoria, emergiam as perspectivas dos participantes a respeito da importância 

do Conselho Municipal de Saúde para a população das comunidades locais. Um conselheiro da 

gestão (P7), um dos trabalhadores e prestadores de serviço (P4) e outro representante dos usuários 

(P10) mencionaram a importância dos Conselhos Locais para a população e a imprescindibilidade 

de saber ouvir as necessidades comunitárias.  

Ouvir os Conselhos Locais para saber as necessidades dos bairros, 

principalmente nas regiões de periferia que precisam mais do sistema de saúde, 
qual seria a necessidade. É a maneira que eles têm de ser ouvidos (P7).  

Ainda em relação à importância dos Conselhos, um conselheiro do segmento dos 

trabalhadores (P4) destacou a relevância do envolvimento e a razão para exercer tal trabalho, 

especialmente na atenção básica, buscando sempre uma aproximação com as pessoas.  

 
Você tem que participar, se envolver com a comunidade, porque senão, não tem 

porque de você ter o trabalho. A atenção básica é isso, é o serviço que fica mais 
próximo da comunidade, é a atenção básica. Todo mundo critica a ponta do 
iceberg, o hospital não dá conta, mas se você olhar embaixo, é muito mais (P4). 

  

Um conselheiro dos usuários (P10) explicou que a importância de sua atuação está na 

participação ativa, se fazendo presente nos postos de saúde, analisando quais as demandas, 

solicitando o que está em falta e organizando este serviço que é voltado para ajudar as pessoas.  

 
Na minha opinião, o conselho local de saúde é pra gente ajudar as pessoa, por 
exemplo, você vai no posto você vai ver o que está faltando, remédio que está 

faltando, se está faltando médicos, se os funcionários tratam os pacientes de 
acordo, se está tendo tudo organizado certinho, porque às vezes falta médico, 
então você tem que chegar no Conselho e fazer um pedido que está faltando 

médico, um pediatra, então a gente tem que fazer tudo isso daí certinho (P10). 
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AUSÊNCIA DE CULTURA PARTICIPATIVA 

  

A subcategoria “ausência de cultura participativa” abrangeu o distanciamento, por parte da 

população, com relação à participação social. Os achados desta pesquisa demonstraram que, para 

um conselheiro representante do segmento dos usuários (P9), há falta de interesse da população no 

CMS; para um representante dos trabalhadores (P4), há ausência do conhecimento sobre as funções 

desse órgão, bem como de quem são os seus representantes; e para o representante dos gestores 

(P7), há certa dificuldade dos conselheiros em aproximar a população da participação social.  

As pessoas não têm conhecimento do que é ser conselheiro, do que é você fazer 
parte do Conselho Municipal (P4). 
Eu acho que as pessoas têm muito pouco interesse em querer saber, em querer 

participar, em querer estar junto, em querer saber o que está acontecendo (P9). 
Eu vi muita reunião, os membros usuários, os conselhos locais, falando da 

dificuldade que eles tinham de convencer o pessoal da comunidade em participar, 
a vir para a unidade ver o que estava acontecendo (.....) Eu acho que é difícil 
trazer a comunidade (P7). 

 

FALTA DE ACESSO À INFORMAÇÃO E (DES)CONTROLE SOCIAL  

 

Ainda no âmbito da categoria participação, controle social e comunidade local, emergiu a 

temática da falta de acesso à informação e o (des)controle social. Nesta, um conselheiro do 

segmento dos trabalhadores (P4) abordou a falta de conhecimento a respeito do poder que a 

população tem em mãos, mas que dele não faz uso.  

Eu entendo que o conselho é super importante, mas a gente vê que a população 
não se apropria daquilo que é de direito. (...) As pessoas não entendem o que elas 

têm na mão, o poder que elas têm na mão, o poder de voz, e talvez por isso que a 
gente não consiga brigar tanto pela saúde (....) (P4).  

No tocante à falta de informação, o conselheiro trabalhador (P4) apontou ainda 
que as pessoas não possuem conhecimento da magnitude do que é ser 
conselheiro, do peso que é exercer essa função dentro dos conselhos.  

As pessoas não têm conhecimento do que é ser conselheiro, do que é você fazer 
parte do Conselho Municipal. Pensam que é só para aprovar as contas da saúde. 
(P4).. 

 Um peso muito grande, não é qualquer coisa, as pessoas não têm muito esse 
norte do que é (P4). 

 

Os dados demonstram que os Conselhos Municipais de Saúde, na mesma concepção de 

outras instâncias gestoras de políticas públicas, centram suas atividades no exercício da participação 

da sociedade civil, em um (relativamente) novo arranjo institucional com potencial para conferir 

legitimidade e participação social nos processos de decisão política. Contudo, os estudos no assunto 

têm apontado para uma limitação nessa arquitetura participativa, que carrega consigo o paradoxo 

de ser, de um lado, uma potência para influenciar políticas setoriais, ao mesmo tempo em que parece 
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apresentar “baixa capacidade para incidir nas correlações de força que conformam o jogo político 

em suas áreas específicas” (ALMEIDA, TATAGIBA, 2012, p. 71).  

No âmbito da saúde, o engendramento da participação social ganha ainda mais importância 

por desmistificar a concepção segundo a qual apenas o saber técnico seria capaz de transformar a 

realidade e promover melhoria da qualidade de vida (WENDHAUSEN, 2007). 

Por outro lado, vários estudos demonstram que a falta de capacitação verificada às vezes no 

segmento dos usuários prejudica a participação social (ROCHA et al., 2020; VENTURA et. al., 

2018; BASTOS FILHO, 2015), e que desigualdades socioeconômicas e sociopolíticas anteriores 

acentuam essas disparidades e provocam exclusão, que é reforçada pela falta de capacitação e de 

informação que levariam ao equilíbrio dos diferentes níveis de escolaridade (LÜCHMANN, 2002). 

Nesse contexto, torna-se imprescindível conhecer não apenas quem participa do processo 

deliberativo, mas principalmente como este se dá, com vistas ao alcance de maior qualidade em seu 

processo (PIRES, 2011).  

A fala dos participantes permitiu avaliar a efetividade da participação cidadã neste espaço 

e o sentido de participação a partir da experiência vivenciada por seus membros que atuam no 

controle social da gestão de saúde pública municipal. De modo geral, observou-se, no discurso, que 

os conselheiros da presente pesquisa reconhecem a importância do desempenho da função que 

realizam frente ao Conselho, especialmente a de representar inúmeros cidadãos na luta por melhores 

condições no SUS (SOUZA, 2012). Esta, aliás, é a principal motivação que os conselheiros 

encontram nesta atuação, embora pesquisas na área sugiram que processos avaliativos nos 

Conselhos poderiam contribuir para mudanças mais concretas na realidade e, com isso, com o 

aumento do nível de motivação (SIQUEIRA, 2014). 

Para Serapioni (2014), torna-se urgente que investigadores, em conjunto com os 

Conselhos/Conselheiros, desenvolvam atividades de avaliação das experiências de participação, 

enfocando não somente a qualidade dos processos, mas também os efeitos gerados. Esta é a maior 

preocupação de muitos estudiosos que identificam a avaliação dos dispositivos de envolvimento 

dos cidadãos como uma área ainda descuidada na literatura sobre participação social. 

A composição eclética dos Conselhos Municipais de Saúde, nesse contexto, é um aspecto 

da realidade da participação social que merece atenção e que, por vezes, pode representar até mesmo 

um entrave ao processo participativo (FUKS, 2005; REZENDE, MOREIRA, 2016). Alguns estudos 

apontam dificuldades à participação social ligadas ao predomínio do discurso técnico dos gestores 

(WENDHAUSEN, 2002; FUKS, 2005) e à persistência de uma cultura política autoritária nos 

conselhos municipais (WENDHAUSEN, 2002). Quanto aos recursos financeiros individuais dos 
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conselheiros, é incontestável a desvantagem dos usuários quanto à renda auferida individual e 

mensalmente por eles, e também quanto ao grau de escolaridade daqueles, quando em comparação 

aos demais segmentos (FUKS, 2005; GERSCHMAN, 2004; TATAGIBA, 2002). 

Em relação aos resquícios da cultura política autoritária, é possível que a própria falta de 

dissenso nas votações das propostas (muitas aprovadas com unanimidade) seja um indicativo de 

“filtro” definidor de quais serão debatidas e quais serão excluídas dessa esfera política, seja porque 

o Conselho apenas coloque em pauta temas consensuais, seja porque alguns segmentos 

“imponham” determinados temas de seus interesses próprios (FUKS, 2005; COBB & ROSS, 1997).  

Algumas pesquisas descrevem que o conhecimento especializado de algumas categorias, 

especialmente a dos trabalhadores e prestadores de serviços e da gestão, em sua maioria compostas 

por conselheiros com formação superior, pode contribuir para a despolitização da participação 

desses segmentos, mascarando interesses sociais, burocratizando a atuação dos conselheiros 

(COHN, 2009; KEZH, BOGUS, MARTINS, 2016) e com isso centralizando a produção de 

informação na tecnoburocracia, enfeixada em relações de poder que autorizam o protagonismo da 

fala sobre o sistema a apenas um segmento (GUIZARDI; PINHEIRO; MACHADO, 2005). 

Todas essas percepções podem se relacionar, em alguma medida, à ausência de capacitação 

dos conselheiros, já que o enfraquecimento do processo de troca de saberes, de estímulo ao 

pensamento crítico e até mesmo criativo contribui para uma atividade tecnicista e reprodutiva de 

práticas que não fortalecem ou deixam de inovar em políticas públicas (SOUZA, 2012). Nesse 

contexto, faz-se necessário, portanto, reforçar a autonomia dos Conselhos a partir da oferta de 

cursos de capacitação técnica. 

A capacitação é uma ferramenta importante para suprir carências também quanto à consulta 

e prestação de contas (BEZERRA, 2009) e utilização de recursos públicos destinados à saúde 

municipal, o que se mostra imprescindível no estágio atual de amadurecimento da democracia 

brasileira. 

 Ademais, a capacitação promove maior autonomia dos conselheiros no cenário da 

participação social, já que a força política se revela condicionada à habilidade de argumentação e à 

capacidade de apropriação de novos conhecimentos e informação. Trata-se, aliás, de recomendação 

do próprio Conselho Nacional de Saúde (CNS). 

A qualificação da participação dos conselheiros na gestão em saúde somente será garantida 

se houver autonomia dos diversos segmentos, até mesmo para equilibrar politicamente as forças nas 

tomadas de decisão. 
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 Nesse debate, pesquisa de Siqueira (2014) discute o uso de ferramentas tecnológicas, 

especificamente o Mapa Conceitual (MC) , na capacitação dos conselheiros de um Conselho 

Municipal de Saúde, ou seja, em um espaço não tradicional de ensino; isso não significa, contudo, 

que não haja aprendizados por parte dos envolvidos na participação social do CMS, muito pelo 

contrário, os estudos da área relatam esse processo (LIMA, 2014; BORTOLI, KOVALESKI, 2019), 

o que também foi apreendido na presente pesquisa no contexto do município estudado. 

 A pesquisa supramencionada dividiu os conselheiros de um CMS de Minas Gerais em dois 

grupos e orientou no processo de construção coletiva dos MCs, com isso possibilitando um 

aprendizado interativo e colaborativo, o que se mostrou ser um diferencial em um espaço 

caracterizado pela disputa permanente de diferentes interesses. A pesquisadora, porém, faz uma 

ressalva quanto às limitações que deverão ser observadas no caso concreto, por exemplo, aquelas 

ligadas à dinâmica de funcionamento do Conselho local (frequência e duração dos encontros). 

 Nessa temática, a literatura reconhece a falta de capacitação permanente dos conselheiros. 

A respeito dos fatores de ordem técnica, as pesquisas são uníssonas quanto aos entraves técnicos 

relativos à incompreensão dos conselheiros sobre o teor dos relatórios orçamentários que lhes são 

apresentados para avaliação (COTTA et al., 2009; GONÇALVES et al., 2011; SIQUEIRA, 2014). 

 Assim, no tema da aprovação de contas, as falas das entrevistas indicaram uma postura 

ainda bastante passiva, de subordinação e dependência de alguns conselheiros, especialmente 

representantes dos usuários, a instituições que controlam e decidem o uso dos recursos de que 

dependem VENTURA, MIWA, SERAPIONI, 2017), o que pode resultar em desmotivação à 

participação social, e que foi descrito por vários conselheiros. 

Quanto à visibilidade das ações desenvolvidas no Conselho, e de sua interação com a 

comunidade local, muitos participantes da pesquisa reconheceram a falta de acesso à informação e 

o desconhecimento da população que vive no município estudado a respeito da existência do CMS 

e de sua função e importância.  

Na legislação brasileira em vigor que regulamenta o assunto, a Resolução nº 333/2003 

define como competência dos Conselhos a divulgação dos trabalhos e decisões para todos os meios 

de comunicação, incluindo informações sobre agendas, datas e local das reuniões.  

O Conselho Municipal de Saúde constitui espaço propulsor de cultura cívica e de acesso à 

saúde, com potencial para desempenhar um papel importante de mudança social. Contudo, a medida 

deste potencial está diretamente relacionada ao comprometimento dos conselheiros, de modo geral, 

com a publicização de suas ações, aproximando-os da população. 
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Conforme foi apurado no presente estudado, a percepção dos conselheiros participantes é a 

de que a população desconhece a própria existência do Conselho e de sua importância, não 

imaginando, por essa razão, a sua potencialidade para mudanças e os poderes que lhes são 

conferidos por meio da participação social, o que também é descrito com frequência pelas pesquisas 

realizadas na área (PIRES, 2010; SOUZA, 2012), algumas relatando, inclusive, a ausência de um 

canal de comunicação do CMS para com a sociedade civil (COTTA, 2010). 

É perceptível, ademais, certa descrença por parte daqueles que conhecem, ainda que 

minimamente, a participação social como forma de manifestação da cultura participativa e de 

controle social do Estado (FLEURY, 2006).  

Tal descrença é explicada não apenas pela construção política brasileira, mas pela cultura 

estadista que ainda é predominante, na qual a sociedade credita ao Estado toda a centralidade das 

soluções dos problemas cotidianos, percebendo-o como uma instância de dominação e alheia à 

população (GASTAL, GUTFREIND, 2007), bem como compreendendo o direito à saúde como 

uma caridade ou benefício concedido pelo Estado (PIRES, 2010). 

Ventura et al (2017) orientam, nesse debate, que o fortalecimento da cultura participativa 

não deve se pautar apenas na relação estabelecida com o ente estatal e os governantes/gestores, uma 

vez que perpassa também pela consideração do contexto atual no qual os cidadãos estão inseridos, 

o que implica reconhecer as condições deficitárias de acesso à informação, de formação, além da 

consideração da frustração proveniente de tentativas inócuas de participação, o que prejudica 

profundamente o interesse e a mobilização da sociedade civil. 

Nesse sentido, os conselheiros do presente estudo descrevem a falta de acesso da população 

sobre os projetos e discussão realizados no âmbito do CMS, bem como sobre seu próprio direito 

humano à saúde. Salienta-se, assim, a relevância da educação em direitos (VENTURA et al., 2012).  

A literacia em saúde é uma concepção que tem ganhado destaque nos domínios da saúde 

pública. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a literacia constitui um “conjunto de 

competências cognitivas e sociais e a capacidade dos indivíduos para acederem à compreensão e ao 

uso da informação de forma a promover e manter uma boa saúde” (WHO, 1998). 

Muito além de um letramento, segundo indicaria uma tradução fiel da palavra grafada em 

inglês literacy, a literacia atualmente está “associada a um processo educacional mais amplo, que 

envolve práticas sociais e culturais” (ROSA, 2016, p. 25). 
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Diante do potencial de autonomia da literacia enquanto processo que envolve práticas 

sociais e culturais, a literacia em direitos emerge como um dos mecanismos de acesso à justiça e de 

promoção de igualdade ao redor do mundo inclusive, e que poderia ser bem produtivo também no 

contexto da participação social nos CMS no Brasil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A desigualdade é um fenômeno definidor da modernidade, não apenas pela tendência à 

concentração de riquezas característica das economias capitalistas, mas também pela persistência 

de clivagens socioculturais que historicamente estruturam hierarquias e se entrelaçam produzindo 

e reproduzindo desigualdades sociais (SÁNCHEZ, 2021). Nesse contexto de desigualdades 

marcantes, constata-se que a eficácia e efetividade dos direitos humanos não se materializam em 

nossas sociedades (MACHADO, 2017).  

 Buscando entender melhor alguns obstáculos enfrentados para a efetivação do direito à 

saúde, este artigo descreve experiências internacionais e no Brasil de participação social, 

enfatizando os desafios para o exercício da saúde como direito, por meio da prática participativa. 

Inicia, portanto, uma discussão importante no âmbito jurídico sobre a relevância da participação 

social para a efetivação do direito à saúde e o desenvolvimento social e humano. 

 Nesse sentido, ressalta-se o potencial transformador do referencial dos direitos humanos, 

quando emerge da mobilização da própria sociedade, em contextos plurais e que valorizam a 

autonomia e protagonismo de diferentes sujeitos de direito.  
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